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Proieto de lei no O1l2O22

Dispõe sobre: rcconhece o dia dos col*ionadores,
atindores e caçadorcs - CAC's.

Art ío - Reconhece o dia 09 de julho, como o dia nacional dos Colecionadores,
Atiradores e Caçadores - CAC'S.

AÍL ? - Fica reconhecida no município a efetiva necessidade por exercício de
atividade de risco e ameaça e integridade física dos colecionadores, atiradores
esportivos e caçadores para fins do disposto no art. 10 da Lei Federal no 10.826 de
2003.

ArL 30 - Esta lei enúa em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as
disposiçôes em contrário.

CM de Álvares Machado, em 17 de maio de2022
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pLENARto VEREADoR sEBAsrÃo ANTôNro PERETRA

Rua Monseúor NakamurÂ 783 Foner'Fax ( l8) 3273-1331 - CEP 19160-000 - SP

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como escopo reconhecer o dia 09 de julho, com o dia
nacional do colecionadores, atiradores e caçadores - CAC's, bem como, reconhecer o
risco da atividade e ameaça à integridade física desses colecionadores, atiradores
esportivos e caçadores, no âmbito do município, pois faz parte do cotidiano dos CAC's
a guarda e transporte de bens de alto valor e grande interesse dos criminosos, armas e
muniçôes.

Mister destacar, que os colecionadores, atiradores e caçadores âpenas fazem jus aos
meios de autodefesa nos deslocamentos entre o local da guarda autorizado e os de
treinamento, instruçáo, competiÉo, manutenÉo, exposiçâo, caça ou abate, porém,

não existe, qualquer salvaguarda a sua integridade física fora destes deslocamentos
previstos.

A Lei Federal no í0826 de 2003, já prevê em seu artigo 60, inciso lX, o porte de arma
para os integrantes da entidades de desporto legalmente constituidas. A proposta

apresentada, apenas reconhece que a atividade é considerada de risco.

Junto ao presente Lei Federal no í0.826 de 2003, solicitando aos nobres pares uma
especial âtençáo quanto a propositura, e, a conseguente apreciaÉo e votação, nos
termos previstos no regimento interno.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEr Nelo.8z§, DE 22 DE DEZEMBRO OE 2003.

Texto comp_ilAd9

Dispõe sobre registÍo, posse e comercializaÉo de armas
de fogo e munição, sobre o Sistêma Nacional de Armas -
Sinarm, define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA nepÚAUCI Faço saber que o Congresso Nacional dêcreta e eu sanciono a sêguintê Lei

CAPÍTULo I

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

\- Art. 10 O Sistema Nacional dê AÍmas - Sinarm, instituÍdo no Ministério da Justiga, no âmbito da PolÍcia Federal, tem
circunscriÉo em todo o terÍitórlo nacional.

Art. 29 Ao Sinarm compel6:

I - identificar as caracterííicâs e a propriedade de armas de Íogo, mediante câdastro;

ll - cedastrer as armas d€ fogo prcduzidas, importadas e vendidas no País;

lll - cadasfar as autorizações de porte de arma de fogo 6 as renovações êxpedídas p€le Polícia Federal;

lV - cadastrar as transferências de propÍi€dade, €xtsavio, furto, Íoubo ê outras ocoflÉncias suscêtÍveis de alterar os
dados cadastrais, indusive as decolrentos de focfiamoÍ*o d€ ompresás de soguÉnça píivada B de trânsporte de valorês;

V - identificar as modificaçõês qu6 eltorem as ceracterÍsticas ou o funcionamênto de arma dê fogo;

Vl - integrar no cadastro os aceryos policiais já exislentes;

Vll - cadestrar as apÍeensõês de armas de Íogo, indusive as ünculadas a procedim€nto6 policiais e judlciais;

Vlll - câdastrar os armeiros êm atividado no PaÍs, bem como concêder licênçâ para oxercer a atividade;

lX - cadastrar mêdiante registÍo os produtores, atacadista6, var€jistas, expoÍtadores e importiadores autorizados de
armas de íogo, acessóríos e muni@es;

X - cedastrar a identificaÉo do cano da arma, as câracterÍsti(Es dâs impressões de Íaiamento e de
microestriamento de proiétil disperado, conforme marcação e testes obrigatorbmente realizados pdo fabricante;

Xl - inÍormar às Soqeterias de Segurança Pública dos Estados o do Distrito F€dêral os rêgistros e autorizagõ€s de
porte d€ aÍmas d€ fogo nos resp€clivos tênitórios, b€m como manter o cadastro aluâlizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste adigo não alc€nçam as armas de fogo das Forças AÍmadas e Auxiliares,
bem como as demais que constem dos seus registros póprios.

CAPITULo

DO REGISTRO

Art. 3a É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.

Parágrafo único. As armas de bgo de uso resúito seÉo regisFedes no Coímndo do Exército, na foÍma do
regulamênto desla Lei.

Regulamento
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Art. 4! Para adquirir arma dê fogo de uso peÍmitido o interessado deveÉ, além de dedarar a êfeüva necessidadê,
atendeÍ aos soguintes ,equisitos:

I - compro Éo de idoneidade, com a apresentaÉo de certidóes nêgativas dê ântecedentes cÍiminais fomecidas
pela Jusiiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de nâo estar respondendo a inquéÍito policial ou a pÍocesso cÍiminal,
que podeÉo ser íomecidas por meios eletÍônicos; (RcdAçêA_dêdap€!ê_LCi!:_ÍJq0, de 2008)

ll - apr€sentação de documeflto comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;

lll - comprovagão de cepacidad€ tácnica ê de aptidão psicologica para o manusoio de aÍma de Íogo, atêstadas na
formâ disposta no regulamento desta Lei.

§ 1c O Sinarm exp€dirá autorizaÉo de coínpra de arma de fogo após atendidos os requisitos anteriormente
sstab€lêcido§, êm nomo do roquerento e para a arme indicada, sôndo intransferÍvel esta autorizâgão.

ffii

§ 29 A aquisiÉo ds muniÉo somente poderá ser Íeita no calibre coíÍsspoírd€nte à arma rogistrada e na
quantidade estabelecida no regulamento dêsta Lei. (Bedaçêa_&darc!a_tein:_ú=20§, de 2008)

§ 39 A empÍsse que comeÍcializar arma de fogo êm tênitório nacional é obrigada a comunicar e vênda à aúoÍidade
compotente, como tambám a manteÍ banco de dados com todes as caraclêrÍsticas da arma e ópia dos docüm€ntos
prêvistos n€ste artigo.

§ 49 A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde legalmente rcr essas
mercadorias, ficendo rêgistradas como de sua propriêdade enquanto não forem vendidas.

§ 59 A comercialização de armas de fogo, acessóÍios o muni@s entÍe pêssoas Íisicas somente sêrá efetivada
mediante autorizaçáo do SinaÍm.

§ ô9 A expediÉo da autorizaÉo a que so rêfere o § íc sêÉ concsdida, ou recusada com a dêvida fundamentação,
no prazo de 30 (trintia) dias útêis, a contar da data do requerimento do intoressado.

§ 70 O registro precário a gue se refere o § 4a prescinde do cumprimento dos rêquisitos dos incisos l, ll e lll deste
artigo

§ 8o EstaÉ disp€nsado das exigências conatanl€s do inciso lll do caput dêstê artigo, na Íorma do regulamonto, o
interessado êm edquirir arma de fogo de uso parmitido que comprove êstar autorizado a portar arma com as mesmas

\-carac'terísticas daquêla a ser adquirida. (lncluido pe!ê_tcl0ô 1_l=200, de 2008)

iza-o-!cü
FrÍoFrrictário a maírtcr â aÍma dü fogo cxdusivâínêntc ro htêrior dc $a rülidênda ou doínicílio; oE dê-êndênda düssr;

Art. 59 O certificâdo dê Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o território nacional, eutoriza o seu
proprietáÍio a menter e arma de fogo exdusivementê no interior dê sua residêncie ou domicílio, ou dependência desses,
ou, ainda, no seu local de fabalho, desde que seia ele o titular ou o responsável legal pelo êstabelecimento ou
êmpresa. ÍBcdaçê9_dadarclê_tcl-n:l_0-8&1, de 2004)

§ 19 O certificado de registro de eÍma dê fogo seÉ expedido pela Polícia Fôdêral e será precedido dê autoÍizaÉo
do Sinarm.

§ 29 Os requisitos de qu6 lratam os incisos l, ll e lll do art. 49 dêvêrâo sêr comprovados periodicamenlô, em periodo
não inÍerior a 3 (fês) anos, na conformidade do estabelecido no rêgulamento dêsta Lei, para a renovaÉo do Certiíicêdo
dê Registro de AÍma de Fogo.
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§ 39 O proprietário dê arma de fogo com certmcâdos dê rêgistro de propriedadê êxpêdido por órgão estadual ou do
Distrito Fod€ral até a datia da publicaÉo desta Lei que não optar p€la ênfega espontiinea prevista no aÍt 32 desta Lei
deverá renováJo mediantê o pertinentê registo federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apÍesentaÉo de
documento de idêntificaÉo pe$oal e compÍovantê dê residência fixa, ficando dispensado do pâgamento dê taxas 6 do
cumprimento das demais exigências constentes dos incisos I a lll do caput do art. 49 desla Lei. (Bcdaçêg_dêdê

Elê-tci!:J-20§, de2008) (Proírogaçêeiqp-Iazq)

§4o Para fins do cumprimento do disposto no § 3c dêste artigo, o proprietário de arma de Íogo podeÉ obter, no

\-rêpartâmento de Polícia Federal, certificado de registro provisóÍio, expedido na rede mundial de computadores -
intemet, na forma do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguin (Eedaças_dêdaElê_tet_!:_[100,
de 2008)

| - êmissão d€ certificâdo dê registro provisório pela intemet, com vâlidade inicial de 90 (novontra) dias; e
lncluído êle Lei no 11.706 , de 2008)

ll - rovalidação pela unidade do Departamento de PolÍcia F€doral do c€rtifcado de registro provisório pelo prazo que
estimar como necessírio para a emissão definiliva do certificado de registro de propriedade. (lncluído peb-lgi
n" 11 .706, de 2008)

§ 50 Ac r€siJent€s em área rural, pare G fins do dispcb no câput dêíe aíi]o, o(xlsk sÍzHe residência ou
domicílio toda a extensão do r6spêctivo imóvel rural. Ílncluído rc!ê_teln' I 3rgz8, de 2019)

CAPITULO III

DO PORTE

AÍt. 6e É poibkjo o porte de erme de fogo em todo o tonitóÍio nacional, salvo para os casos previstos em lêgislaÉo
pópÍia ê para:

| - os integrantes das Forgas AÍmadas;

ll - os integrantês de órgãos referidos nos incisos l, ll, lll, lV e V do caput do aÍt. 144 da Cons e
os da Forga Nâcional de Sêgurança Pública (FNSP); -Gcr!açê9-dêdaF!ê 1ci!:l-3é00, de 2017)

lll - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos MunicÍpios com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes, nas condiçôss estab€lecidas no regulamento dosta Lêi; {Vide ADIN 5538) (Vide ADIN
5948) (Vide ADC 38)

içof

lV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais d€ 50.000 (cinqüenta mil) e menos de í)0.000
(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço: (Bedaçãa_dêdapslê lsi n:l-o.g6z, de 2004) .(Vide_ADlNl53g) ÍVide
ADIN 5948) (Vide ADC 38)

V - os agentes opêracionais da Agência BÍasileira de lnteligência e os egentes do Departamênto de Segurançâ do
Gabinetê de SeguÍança lnstitucional da Presidência da República: (Vide Decreto no 9.ô85, de 2019)



Vl - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51 , lV, e no art. 52, Xlll, da Constituiçáo Federal;

Vll - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de pÍesos e as
guardas portuárias;

Vlll - as empresas de sogurança pÍivada e de transportê de valorês constituídas, nos termos dosta Lei;

lX - para os integrantês das enüdades do desporto legalmente consütuídas, cujas aüvidades esportivas demandem
o uso de aÍmâs de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legisleção ambiental.

X - integrantes das Caneiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Tíabalho, cargos
de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Bcdaçês_dêdarcla lcj-n:_!1lEl, de 2007)

Xl - os tÍibunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União
e dos Estados, para uso exclusivo de seNidores de seus quadros pêssoais que eÍetivamente estejam no exercício de
fungões de seguranga, na fo.ma dê Íegulemento a sêr emitido pelo Conselho Nacional de Justiçê - CNJ ê pelo Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP. {lncluído p€la LêLn'112§ll4, de 2Q12\

\- lMedida ProvisóÍia nô 379, revogada pglêd390, de 2007)

i:

§ 19 As pessoas previslas nos incisos l, ll, lll, V e Vl do caput deste artigo teÍão direito de poíar aIma de fogo de
propÍiedade pertidler ou Íomêcida pêle respectiva coÍporaÉo ou instituiÉo, mesmo fore de serviço, nos termos do
regulam€nto desla Lei, com validade em âmbito nadonal para aqu€les constantes dos incisos l, ll, V e Vl.
(8cdaÉe_dêdê_Flê_Lq_n:_1uS0, de 2008)

S+c 
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ê! scfvidoÍr3 t quê sc rcfüÍü ô iÍrcis X do eàput dGsta al.'go tcÍáo diírito dê -ortar aÍmar dê bgo pâra !t ü
ivcr!trrt

(Revogado p-e]ê-tsLOLl_LZ0§, de 2008)

l- submeüdos a Íêgime de dêdicação exdusúa; ílncluído pslatgi no 12.j993, de 2014)

ll - sujeitos à Íormagão funcional, nos têrmos do rogulamento; € Ílncluído pelateloo '!e993,js
2014)

lll - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle intemo.
de 2014')

(lncluÍdo pcle-Lel[a]e993. de 201 4l

rêgutrívrcfi#eÊ (Vide Medida Provisória no 390, de 2OO7\

§ 2e A autorizagão para o porte de arma de fogo aos integrantês das instituições descÍitas nos incisos V Vl, Vll e X
do câput deste ertigo está condicionada à compÍovaÉo do requislto a que se reíêí€ o inciso lll do ceput do aÊ 4e desta
Lei nas condições êstabelôcidas no rêgulamento dêsta Lêi. iBglAçêg_dêdaPllê 1CLn:Í-200, de 2008)

§ 1o-8. Os intêgÉntas do quadro efetÍvo de agontes ê guardas pdsionais podêrão poÍüar arma d6 Íogo d€
proprbdade partifllar ou fomecida pela Íespediva coÍporaÉo ou institJiÉo, mesrno ÍoÍa de seMço, dêsde que
esteiam: ílncluídop9!s_!qi_4!!!.]1$!,de2014\

(lnclu ído pslatsl!" !2.993,

§ lo-c. (VETADO).
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§ 3c A autorizaÉo para o poÍte de arma de fogo das guârdas municipais está condicioneda à formaÉo funcional de
seus integrânt6s em êstabelgcimentos de ensino de atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de
controle intemo, nas condições estabelecides no regulamento desta Lei, observada a sup€Msão do MinistéÍio da
Justiça. (Bedaçêa_dadap€la_Lcl-0" 1_0.88,!, de 2004)

§ 49 Os integrantes das Forças Armadas, das polÍcias íederais e estâduais e do DistÍito Federal, bem @mo os

militares dos Estados ê do DistÍito FedeÍal, ao exercerem o direilo dGcÍito no aí. 4!, ficam dispensados do cumprimonto
do disposto nos incisos l, ll ê lll do mêsmo artigo, na brma do regulamento desta Lei.

§ 5c 1o3 rêridên'ê!.ín áÍ!ús ÍuÍai!; qtc comprôyem dêpendêr dô enrprêgo dr aÍma dc bgo púrt Ê6yÊÍ sua

§ 5c Aos rêsidêntes em áreas rurais, maiores de 25 (vintê e cinco) anos que comprovem dependeÍ do emprego dê
arma de fogo para pÍover sua subsistência alimentar familiar soÉ concêdido p€la Polícia Federal o porte de arma de

\-fogo, na catêgoria caçador para subsistância, do uma arma de uso p€ímitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois)
canos, dê alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezêss€is), desdê que o interessado compn ve a efetiva
necessidadê em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documenlos: (Bcdêçêg. !3dap€lê
Lei n" 11 .706, de 2008)

| - documento de identificaÉo pessoal; llncluído pslaLel!:!-l-286, de 2008)

ll - comprovante de residência em área rural; e (lncluído péê_Lc1-!:11J96, de 2008)

lll - atestado de bons antscêdentes. ílncluído p€lê-tei no 1_!=280, de 2008)

§69 10! irflgÍaÍt'ê! de3 guâÍda! municipab d6 Mt fliêípio3 guê intêgÍrm Í!g'ãc! mêúopolibflas scú autiz.do

§ 69 O cagdor para subsistência que der oubo uso à sua aÍme de fogo, indopendent€m€nts do outres üpificaçõês
penais, responderá, conbrmê o caso, por porte ilegal ou poÍ disparo de ârma de fogo de uso permitido.

IBedaÇae_dêdap_e1ê_teú:-1l-206, de 2008)

§ 79 Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões meúopolitanas será autoÍizado
porte de arma de fogo, quando em serviço. ílncluído pe!ê_telno 'LLZ!6, de 2008)

Art. 7c As armas de fogo uülizadas pêlos empregados das empr€sas de segurança privada e de transporte de
valor€s, constituÍdas na forme da lei, serâo de pÍopÍiêdedê, responsabilidade ê guaÍda das respeclivas empresas,
somente podendo ser utilizadas quando em soÍviço, d€vendo essas observar as condi@s de uso e de armazenagem
sstabêlêcidas pelo órgão cornpêtento, s€ndo o ceÍtificado de registÍo e a autorização de poÍts expedidos pela Polícia
Federal em nome da empresa.

§ 19 O propriêtário ou diretor Íesponsávol de empresa de sêgurança privede e de transports de valores rêsponderá
pelo crime previsto no parágrafo único do art í3 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administaüvas e civis, se
doixar de registrar oconência policial e d€ comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras Íormas de exravio
de armas de fogo, acêssórios e munigõês que estejam sob sua guarda, nas primêiras 24 (únte ê quaho) horas depois de
ocorÍido o fato.

§ 29 A empresa dê sêgurança e de transporto de valores dov€rá apÍesentar documentação comprobatória do
preenchimênto dos requisitos constantês do ert. 4c desta Lêi quanto aos em$êgâdG quê portarâo arma de fogo.

§ 3c A listagem dos emprêgedos das empresas reÍeÍides n€ste aÍtigo deverá ser ahlelizada semesfalmenlo junlo
ao Sinaím.

AÍt. 7c-A As ârmas de fogo utilizadas pêlos ssNidores das insütuiçôes descÍitas no inciso xl do art. 69 serão de
propriedadê, rosponsabilidad6 ê guarde das respectivas insütui@es, somentê @êndo sêr utilizadas quando em sêÍvlço,
dêvendo estas observar as condiçõ€s do uso e dê aímazenagem estabelêcidas p€lo óÍgão competente, sêndo o



certificado de Íegis1Ío ê a auto,ÍizaÉo dê porte epedk os pola PolÍcia FêdeÍel em nome da insütuiÉo.
(lncluído oela Lei no 12.694 , de 20121

taxa
§ 19 A autoÍização para o poÍts de arm de Íogo de quê trata este artigo indepondê do peEÍÍlonto de

(lncluído ps@_§i_4" '12r§1131, de 2012)

§ 29 O presidênto do tÍibunal ou o chêfe do Ministério Público dêsignará os seÍvidorBs de sous quadros pêssoais
no exercÍcio de funções de segurança quê poderão portar arma de Íogo, respeitado o limit€ máximo de 50% (cinquenta
por cênto) do númêro de sêrvidores que exerçam fun@s de segurança.
20121

(lncluÍdo oela Lei no'12.694 ,de

§ 39 O porte de arma pslos s€rvidores das insütuiçõ€s de que bata este artigo Íica condicionado à apÍesentaÉo de
documêntaÉo coíÍrpmbatória do preenchimento dos requisitos constantes do aÍL 4e dêsta Lêi, bem como à foímação
funcjonal em estabelecimentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de conbole
intemo, nas condiçÕes estabelêcidas no regulamento desta Lei. {lncluído p€!ê_tCúl!âo&[, de 2012)

§ 4c A listragêm dos seÍvidoÍes das insütui@s de que trata este aÍtigo deverá ser atuelizada sem€sfalmente no
Sinarm. (lncluídop€!ê..rtslEl!A0g[,de20't2)

§ 59 As instituiÉes de que bata este artigo são obrigÊdas e regisFar oconência policial e a comunicâr à Polícia
Federal eventjal perda, furto, roubo ou outras foÍmas de extravio de aínâs de fogo, acessórios e munições que esteiam
sob sua guarda, nas primeiras 24 (únte e quatro) horas depois de oconido o f;ato. ílncluído pelatelnMogzl,
de 20'l2l

\- AÍt. 89 As ârmas de fogo utilizâdas em enüdades despoÍtivas legôlmentê constituídas devem obêdecêr às
condiçóes de uso e de armazenagem êstabelecidas pelo órgão compêtente, respondendo o possuidor ou o autorizado a
portiaÍ a aíma pela sua guarda na foma do rêgulamento dôste Lei.

Art. 90 Compete ao Ministério da Justiça a autorizâçáo do porte de arma para os responsáveis pela segurança de
cidadãos ostÍangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos têrmos do regulamento destâ Lei,
o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de íogo para colecionadores, atiÍadores e caçadores e de
repíÉsentantes estrangeiros em competição intemacional oficial do tiro rêalizada no teÍritório nacional.

AÍt 10. A autorizagão para o porte de arma de bgo de uso permitido, em todo o tenitório nacional, é de
compêtência da PolÍcia FêdoÍal e soírôntê sêrá concedida após eutoÍizãção do Sinarm.

§ 1e A autoÍiução previste neste aÍtigo podeÉ ser concedida com eficácia temporária e tenitorial limitada, nos
termos de atos regulamentares, e d€pendêrá de o rêquorsntê:

ll - atend€r às êxigências píevistas no ad. 49 destia Lei;

lll - apresentar documêntação ds propriedade d€ arma dê fogo, b€m como o sau devido registro no órgão
competonto.

§ 2c A autorizaÉo de porte de arma de Íogo, previsla nesle aÍtigo, perderá automaücamente sua eficácia caso o
poÍtador dela s6ia detido ou abordado 6m estado de embriaguêz ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógona§.

Art. 1í. Fica instÍtuída a cobrançâ de taxas, nos valores constantês do Anexo desta Lei, pela prestaÉo de serviços
relativos:

| - ao registro de aÍma de fogo;

ll - à Í€novagão de Íegisto de arma de fugoi

lll - à êxp€diÉo dê sêgunda via de registro de arma do fogo;

lV - à expedição de porte federal de arma de Íogo;

V - à renovação de porte de aÍma de bgo;

Vl - à expedição de segunda üa dê porte federal d€ aÍma dê Íogo.

| - demonstrar a sua efeüva necessídade por exercício de aüüdade profissional de risco ou de ameaga à sua
intêgÍidade fÍsica;



§ 19 Os valoÍes arÍecadados dêstinam-se eo custeio e à manutenÉo das atividades do Sinarm, da Polícia Federal
e do Comando do Erército, no âmbito de suas Íespeclivas responsabilidades.

§ 2e São is€ntas do pagamento das taxas previstas nêste artigo as pessoas e as insütuições a gue se referem os
incisos laVll e X e o § 5odoart.6edesta Lei. (Bedqçêq_dêdarcb_Lei!:L1J8§, de 2008)

í:ffiert
íeia

ivide Medida ProvisóÍia no 390 , de 2007)
\- io

ffig+I (Vide Medida Provisória no 390,de2007)

(Vide Medida Provisória no 390, de 2007)

íVide Medida Provisória n"
390, de 2007)

§ 1c Na eoÍÍrpÍovaÉo da aptidão p.icológiea; o velor eobrado pêlo pJieólogo não -odoú a(eedêr ao v€loÍ médio

§ 2e Ná êômprováÉô dâ eEpaeidadê 'éeniea; o valor eobrado pêlo iÍÉtubí dc aÍnraínerb e tiÍo não -odêrá

ffie8)

Art. 11-A O Ministério dâ Justiça disciplinaÉ a Íorma e as condiçõ€s do credenciamento de profissionais pêla
Polície Federal para comprovaÉo da apüdão p.sicológica e da capacidadê técnicá pere o manussio de arma de
fogo. ( I n cl u íd o ps!ê_!sin!!_!=7Q11 de 2008

§ 1e Na compÍovação da apüdáo psicológica, o valor cobrâdo pelo psicólogo não poderá exceder ao valoÍ médio
dos honorários profissionais peá rcalizâÉo de avaliaÉo psicdogica constante do item í.16 da tabela do Consêlho
Federal dê Psicologia. {lncluído pS!ê_ICú:!_LZO0, de 2008)

§ 29 Na compíovação da capacidad€ tócnicâ, o valor cobrado pêlo insbutor de armamênto e tiro não poderá
excedeÍ R$ 80,00 (oitenta reais),acrescido do custo da muniÉo. {lncluído p€laLeldliL!=Zlll, de 2008)

§ 3o A cobrança de valores superiores aos pÍevistos nos §§ le e 29 deste artigo implicará o descredenciamento do
profssional pela PolÍcia Federal. (lncluído p€l!ê_Lqldal_LzQli, de 2008)

CAPÍTULO IV

DOS CRIMES E DAS PENAS

Po3se lÍÍegular de arma dê Íogo de uso permiüdo

AÍt í2. PossuiÍ ou manter sob sua guarda arma de Íogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo
com d€terminaÉo legal ou rêgulamênlar, no intêÍior de sua residência ou depêndência desüa, ou, ainda no sêu locâl dê



tabalho, desde que seja o titular ou o responsavel legal do estabelecimento ou empÍesa:

Pena - detenÉo, de I (um) a 3 (tês) anos, e multa.

Omlssão dê cautela

Art. 13. Dêixar de observar as cautelas necessárias para impedir que mênor de 18 (dêzoito) anos ou pessoa
portadora dê dêficiência mental so spodêre de arma de Íogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade:

Pena - detenÉo, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas inconem o proprietáÍio ou diretor responsável de empresa de segurança e
transporte de valoÍes que deixaÍem de regisúar oconência policial e de comunicar à PolÍcia Federal p€da, furto, roubo
ou oukas formas de êxtravio de aÍma de fogo, acessórirc ou munição que est€jam sob sua guarda, nas primeiras 24
(vinte guatÍo) horas depois de ocoÍÍido o Íato.

Porte itegal dê aÍma do togo dê u6o permitido

Aí. 14. PortâÍ, deter, adquirir, fomecer, receber, têr êm depósíto, trânsportar, ceder, ainda que gratuitamente,
emprestar, remeter, empregar, manter sob guaÍda ou oqrlter arma de fogo, acêssório ou munição, de uso pêÍmitido, sêm
autorizaÉo ê em dêsâcordo @m detêrminaÉo legal ou regulamentar:

Pona - rêclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e mutta-

\- Parágrafo único. O crime previsto neste artlgo é inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver registrada em
nome do agente. {Vide Adin 3.112-1)

Disparo de aÍmâ de fogo

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, êm via públice ou
em dirêção a ela, desde quê êssa @nduta não tenha como finalidade a prática de outÍo crime:

Pena - redusão, de 2 (dois) a 4 (quafo) anos, e multa.

Parágrafo único. O cdme previsto nêste artigo é inafianÉvel. ivide Adin 3.1'12-1 )

Posse ôu poÍte ilegal de arma de Íogo de uso restrito

Art. 16. Possuir, dêtêr, portár, edquirir, fomecâr, rêcêbêÍ, têí em depósito, transportâr, ceder, ainda quê

. \ratuitamêntê, emprestiat remetêr, êmpregar, manter sob sua guaÍda ou ocultar arma de fogo, acêssório ou munição
Ye uso restrito, sem autorizaÉo e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: (Bedaçeo_dadapela_Lei

no 13.964, de 2019)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ ío Nas mesmas penas incone quem: (RedaÇão dada pÉlê-tci-D:-Í-l!=-964, de 20 1 9)

| - supÍimir ou altêraÍ marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato;

ll - modificar as características de arma de fogo, d6 forma a tomá-la equivalente a arma de Íogo de uso proibido ou
resmo ou para fins dê dificultâr ou de qualquer modo induziÍ a eno autoridade policial, perito ou juiz;

lll - possuir, detivêr, febricaÍ ou êmpregar artefato explosivo ou incendiáÍio, sem autorização ou êm desacordo mm
determinação legal ou regulamentar:

lV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fomecer arma de Íogo com numeÍação, marca ou qualquer ouao sinal de
identficação raspado, suprimido ou adulterado;

V - vender, entregar ou fomecer, ainda que gÍatuitamenle, arma de Íogo, aces.sório, munição ou explosivo a criança
ou adolescente; e

Vl - produzic recaregar ou rêcidar, sêm âutonzaçáo le{,al, ou adutterar, de qualquoí foíma, munição ou explosivo.



§ ? Se as condutas descÍites no caput e no § 10 dêstê artigo envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena
é dê rêclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. Ílncluído p€!ê-LcLEM=l9gL, de 2019)

Comárclo il.gEl de aÍme de fogo

ArL í7. Adquirir, alugtaÍ, rêc6b€r, transpoíter, conduzir, ocuÍta( ter êm dopósito, d€6montár, montar, rêmontar,
adultêrar, vender, expor à venda, ou de qualquer íorma utilizar, em pÍov6ito pÍóprio ou 6lheio, no exêrcício de atividâdô
comercial ou induslÍial, arma dê íogo, ac$sório ou muniÉo, sem autorizaçáo ou em dêsacordo com dêterminaçâo lêgal
ou regulâmsntrar

Pena - reclusão, de 6 (seis) a í2 (doze) anos, ê multa. lBCdaçêg_dadapc!ê ler_!" 1_3-96,1, de 2019)

,Ê

§ 10 Equipara'se à aüvidade comêÍcial ou indusfial, para eíeito deste artigo, qualquer forma de prestação de
serviços, fabricação ou @mércio inegular ou dandestino, indusive o exercido êm residência. (Bg!aç39_&dap-Cjê_tC.t
n" 13.964, dê 20 19)

§ ? lncoÍÍe na mesma pena quem vende ou entrega arma d€ fogo, acessório ou munição, sem autorização ou
em desacoído com a detêrminação legal ou regulamontar, a agênto policial disÍarçado, quando presentes elêmentos
probatórios razoáveis de conduta criminal prêêxistêntê. {lncluído p€!ê_tgldlL3jxlll, de 2019)

Tráfico lntêmacional do arma de Íogo

Art. 18. lmportaí, exportar, favor€coÍ a entrada ou saída do t€ÍÍitóÍio nacional, a qualqueÍ tÍUjlo, de arma de fogo,
aoessóÍio ou muniÉo, s€m autorizâÉo da autoridado compêtênte:

Pena - reclusão, dê 8 (oito) a 16 (dezessêis) anos, e multa. (8edaçêe_dêdarclê_tei-0" Ellq, de 2019)

Parágrefo único. lncoÍrê na mesma pena quem vende ou êntrega aÍma de fogo, acessório ou muniÉo, em
operaÉo de importação, sem autorização da autoridade competent€, a agênte policial disfarçado, quando presêntês
elementos probatórios razoáveis dê conduta criminal preexistenle. {lncluído p-glg_tglgaljL9gl, de 2019)

Art. 19. Nos crimes pÍeüstos nos arts. í7 e '18, a pêna é aumentadâ da metade se a arma de fogo, aces.sório ou
munigáo forem dê uso proibido ou restrito.

ii
\'- AÍt. 20. Nos cÍimes previstos nos arts. 14, 15, '16, 17 e 18, apena é aumentada da metade se: {Ecdaçêg-dêda

pe!ê_tei r':13j6,1, de 2019)

| - foÍBm pratícados poÍ integrento dos óÍgãos e empÍesas refeÍidas Íros arts. 6€, 70 e 80 desta Lei; ou
(lncluído pslê-telEo !3.964, de 20Í9)

ll -o agente Íor reincidente especÍfico em crimes dessa natureza. ílncluído pela Lei n" 13.9 , de 2019)

ArL 21. Os cÍimes previstos nos arts, 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade provisóÍia. .g!de_Adt!_3IL
t)

CAPITULO V

DrsPosrÇÔES GERATS

AÍt. 22. O MinistéÍio da Justiça poderá cêlebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal para o cumpÍimento
do disposto nesta Lei.

AÍt. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definiçáo das armas de fogo e demais produtos
contsolados, de usos proibidos, rêsfitos, p€rmitidos ou obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas em ato do chêfe



do Poder Executivo Federal, mediante proposta do Comando do Exército.
de 2008)

§ 19 Todes es muniÉ€s coínercializedas no PaÍs deveÉo estar acondicionadas em êmbalagens com sistêma de
ódigo de baÍras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do Íabricante o do adquirente, entre outras
informaçõ€s dofinidas pelo regulamênto desta Lei.

§ 29 Para os óíg6os reÍeridos no art. 69, somentê sêrão êxpedidas autorizaçõ€s dê compra de munição com
k entificaÉo do lotê 6 do adquiÍ€nte no culote dos projátêis, na forma do regulamento d€sts L€i.

§ 3c As armas de Íogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei conterão disposiüvo
intrÍnseco de segurança e dê idênüficaÉo, grâvado no oorpo da arma, definido pdo r€gulamento desta Lei, exdusive
para os órgáos prêvistos no art. 6e.

ffiee)

§ 49 As institui@s de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos lll e lV do caput do arL 6q

desta Lei e no seu § 79 podorão adquiÍir insumos e máquinas de recarga de munição para o fim exdusivo de supÍimento
de suas aüvidades, mêdianle autorização concedida nos termos definidos em regulamento. (lncluído pela
r-ei n' 1'l .706, de 2008)

Art 24. Excetuadas as atsibui@s a que se refere o aí. ? destâ Lei, compete ao C,omando do Exórcito autorizar e
fr*alizar a produção, exportaÉo, importaÉo, des€mberaço atfan<legário o o comércio de aÍmas de fogo € dêmais
prodúos controlados, indusivê o registro ê o porte de ffinsito de aÍma de fogo de colecionadores, atirador€s e
caçadorês.

ão

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a êlaboraÉo do laudo peÍicial e sua junteda aos autos, quando
não mais intêressar6m à persêorção p€nal sêrão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no

\-prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, paÍa destruição ou doaÉo aos órg6os de sêgurança pública ou às Forças
Armadas, na foÍma do regulamento desta Lei. (8edaça9_dgdêpslatci!:l_3.996, de 2019)

§ lc As armas de Íogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberom paÍecer favorável à doaÉo,
obedecidos o padrâo e a dotaçáo de cada Forga AÍmadâ ou órgão de seguÍança públicâ, atendidos os critérios de
prioÍidade 6tabelecidos pelo Ministério da Justiçâ e owido o Comando do Exército, serão anoladas em relatório
Íeservado trimesúal a s€r êncaminhado àquelas instituiçõB, abÍindo-s€-lh$ prazo para manifestação de
interêssê. lnclu íd ela Lei no 11J06 , de 2008)

§ 1o-A. As armas de bgo e muni@es aprôondidas em d€conência do tÉfico dê drog8s de abuso, ou de
qualquer forma utilizâdas em atividades ilicitas dê produção ou comêrcialização de droges abusivas, ou, ainda, que
tenham sido adquiridas com recuÍsos pÍovonientes do tráfico dê dÍogas de abuso, perdidas em favoÍ da União e
encaminhadas paÍa o hmando do Exército, devêm ser, âÉs pêrÍciâ ou vistoÍia quê atestêm sêu bom êstedo,
dêsünadas com priorklade paía os óÍgãos de segurança pública ê do sistema penitBnciário da unidade da íêderaÉo
responsável pela apreênsão. {lncluído p€la_telno '[3,.]386, de 20 19)

§ 29 O Comando do Exército encaminhaÉ a relagáo das armas a serem doedes ao iuiz competente, que
determinará o seu peídimento em Íavor da instituiçáo benêfciada. {lncluído p€!ê_teLILLLZ00, de 2008)

§ 3e O fansporte das aÍmas de fogo doadas sêrá de responsabilidade da instituiÉo beneficiada, que prooedeé
ao seu cadastramenlo no Sinarm ou no Sigma. IlncluÍdo p€lê_tgú:Llz0l1, de 2008)

§ 4e íVETADO) (lncluÍdo p€lê..,teú' '!t!=200, de 2008)

Gerlaçêe-dêdap-e!ê-tci-E:-iu00,



§ 5e O Poder Judiciáril iníituiftá instrumentos para o encaminhamento ao SinaÍm ou ao Sigma, conformê se trâte
de aÍma de uso pêrmitido ou de uso reslrÍto, semestíalmente, da relaÉo de armas acauteladas êm juízo, mencionando
suas características e o local onde se encontram. ílncluído p€!aLgúl!l!-280, de 2008)

Art. 26. São vedadas a Íabricagão, a venda, a @mercializaÉo e a impoÍtaÉo de brinquedos, ráplicas e simulacros
de armas de fogo, que com êstes se possam confundir-

Parágrafo único. Excefuam€ê da proibigão as réplicas e os simulacros destinados à instÍuÉo, ao adeskamento, ou
à coleção de usuário autorizado, nas condi@s fixadas pêlo Comendo do Exército.

An. 27 . CabeÍá ao Comando do Exército autorizar, excêpcíonalmente, a aquisição de armas de fogo de uso restrito.

PaÉgrafo único. O disposto nesle artigo não se aplica às aquisiçôes dos Comandos Militares.

;

i. (Vide Medida Provisória no 390 , de 2007)
tt ao * -.^z^t

\-erEgisOta-nq++ Om)

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vintê e cinco) anos adquirir ârma de fogo, ressalvâdos os intêgrantes dâs
enüdades constantes dos incisos l, ll, lll, V, Vl, Vll e X do caput do aÍt. 69 desta Lei. ÍBedaçag iAda p_Clê_Lei!:
11 .706, de 2008)

Art. 29. As autorizações de portê de armas de fogo já concêdidas êxpirar-se-ão 90 (noventâ) dias aÉs a publicação
desta Lei. {Vide Lei no 10.884, de 2004)

Parágrafo único. O detentoÍ de autoÍizagão com prazo de validade superior a 90 (noventa) dias poderá renová-la,
perante a PolÍcia Federal, nas condi@s dos arts.49,6o e 10 desta Lei, no prazo de 90 (novênta) dias após sua
publicaÉo, sem ônus para o rêquerentê.

.v
ffieE

Art. 30. Os possuidores e proprielários de arma de fogo de uso peÍmiüdo ainda não registrada deverão solicitar seu
Íegistro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante apresentagão dê documento de identificaÉo pessoal e
mmprovante de residência fixa, acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovagão da origem lícita da posse,
polos mêios de prova admitidos em dirêito, ou dedaração firmada na qual constem as características da aÍmâ e a sua
condição de proprietário, ficando este dispênsado do pâgamento de tiaxas e do cumprimento das demais exigências
constantes dos incisos I a lll do caput do art. 4e destâ Lei. (RedaçAg_dadap€jê lcid_11-200, de 2008)
I ProrrogaÇãOlqp-IAZg)

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput deste ertigo, o pmprietário de arma de fogo podeÉ
obtêr, no Departamento de Polícia Federal, ceÍtificado dê registÍo provisffio, expedido na foÍma do § 4a do art. 59 desta
Lei. ílncluído pp!a!si4!L!-799, de 2008)

AÍt. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente poderão, a qualquer têmpo,
entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo e indênizaÉo, nos teÍmos do regulamento desta Lei.

ffi
i



ffi

1lz@)
AÍt. 32. Os possuidorês ê propÍiêtários d6 arma dê íogo poderão enúegá-la, espontaneamente, mediante recibo, e,

presumindo-se de boa'É, seÉo indenizados, na foÍma do Íegulamento, ficando extintâ a punibilidadê dê evôntuel posse
inegular da referida arma. (8CtlaçA9_@dAp§latCi!" ].LZo§, de 2008)

( Revogado Pc!ê-teLD:LLZ06, de
2008)

Aí. 33. Sêrá adicada multâ de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a RS 300.000,00 (trezentG mil reais), conforme
especificar o regulamento dêsta Lei:

| - à empresa de transporte aéreo, rodoúário, fôrÍoviário, marÍümo, flwial ou lacustre qu€ dêlib€radamente, por
qualquer meio, faça, promova, facilite ou peÍmita o transporte de arma ou muniÉo sem a devida autorizaÉo ou com
inobservância das normas de segurança;

ll - à empresa de produção ou comércio de armamentos quo rêalizê publicidadê para venda, estimulando o uso

\- ndiscriminado de armas de bgo, excoto nes publiceções especializadas.

AÍt. 3|. Os píomotores do ovêntos em locais fechados, com aglomeragão supôrioí a 1000 (um mil) p€ssoas,
adotrerão, sob pena dê responsabilidade, as pÍoüdências necessárias para sútar o ingÍesso de pessoas armadas,
ressalvados os eventos gáranüdos pelo inciso Vl do ert. 59 da Coníituigâo Fêderal.

Parágrafo único, As empresas rÉsponúveis p€le prBstagão dos seÍviços d€ transpoÍto intêmacional e interestadual
de passageiros adotaÉo es pÍoüdências necessárias para evitar o ombarque de passagêiíos eímedos.

fut. 34-4. Os dados relacionados à coleta de rêgistros balÍs$cos sorão aÍTÍriEenados no Banco Nacionâl de
Perfis Balísticos. (lncluído Dela Lei no 13.964 , de 2019)

§'lo O Banco Nacional de P€rfis Belííicos tem como obi€tivo cedesfer armas dê fogo e armazenar
caracteísücas de classe e indiüdualizadoras de prciétêis e dê estojos de munição def,agrados por arma dê fogo.
{lncluído p9!ê...Lqúa!g9el, de 201 9)

§ 2 O Banco Nacional de Perfis BalÍsticos s€É constituído pelos registros de elementos de munição
deíagrados por arnas de fogo relacionedos a cÍimes, para subsidiar a@s desünadas às apurações criminais
federais, estaduais e distritais. (lncluído p€!ê:Lcrldllgg8l, de 2019)

\- § 30 O Banco Necional de Perfis Balísticos será gerido p€la unidade oficial de perícia cÍiminal.
Lei no 13.964, de 2019)

ílncluído pCla

§ 4o Os dados constantes do Banco Nacional de PeÍfis BalÍsticos terão caÉt6r sigaloso, ê âquele quê pêrmitir ou
promoveÍ sua utilizaçáo pera fins diversos dos pr€vistos nesta Lei ou 6m docisáo judicial r€spondeÉ civil, penal e
administrativamente. {lncluído p€!ê-.rLelta!3,]3!}!. de 201 9)

§ 50 É vedada a comercializaÉo, total ou percial, da base de dados do Banco Nacional de Perfis Balisücos.
ilncluído ps!q_!e1X!!L]391, de 201 9)

§ 60 A Íormação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de Perfis BalÍsticos serão regulamentados êm ato do
Poder Executivo Íederal. ílncluÍdo pg!ê_teúMgel, dê 2019)

CAPíTULO VI

DrsPosrçÔEs FrNArs

ArL 35. Ê proibida a comercializaçlo de arma de fogo e muniÉo em todo o terÍitório nacional, salvo para as
entidades previstas no art. 6o desta Lei.

§ 19 Este dispositivo, para entrar êm vigor, dependeÉ de apíovaqão modiente reíêrendo popular, a ser realizado em
outubro de 2005.



§ 2c Em câso de aprovagão do referendo popular, o disposto neste artigo entrará em vigor na datâ de publicaÉo de
seu rêsultado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 36. É revogada a Lei nq 9.437 .lê 2ô .lê fêvêrÊirô dê í qq7

Art. 37. Esta Lei entra em úgoÍ na data de sua publicação

BÍasÍlia,22 de dezêmbro de 2003; 1829 da lndependência e 1159 da R€pública.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Josê V,egas Filho
Madna Silva

Este teÍo não substitui o publicado no DOU de 23.12.2003
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ANEXO
GcdêÉe !adaFb_tci-8" I-200, de 2008)

TABELA DE TAXAS

ll - RenovaÉo do c€rtificado dê registro de arma de fogo:

Grstuito

(aít 5c, § 39)

R$ATO ADMINISTRATIVO

Gratuito

(an. 30)

60,00

I - Registro de arma de fogo:

- até 3 t de dezembro de 2008

- a paíir de 1e de ianeiro de 2009

- até 31 de dezêmbro de 2008

ff{E (e

TABE' 1 EE T1àÉTS



- a pertir dê 10 de janeiro de 2009

V - ExpêdiÉo de porte de arma dê fogo

60.00

60,00lll - Rêgistro de arma de fogo para emprêsa dê segurança privada e de transporto

de valores

30,00

45,00

lV - Renovação do certificado de rêgistro dê arma de fogo para empresa de

segurança privada e de transporte dê velores:

- atá 30 d€.iunho de 2008

- dê 1e de iulho dE 2008 a 31 d€ outubro de 2008

- a partk de 1a de novembro de 2008 60,00

1.000.00

1.000.00Vl - Renovação dê porte de arma de fogo

Vll - Expediçáo de segunda vie de cêrtificado dê registro dê arme de fogo 60,00

Vlll - Expedição de segunda via de poíe de arma de fogo 60,00



GÂMARA MUNTCIPAL DE ÁLVARES MACHADO
Comissâo de Justiça e RedaÉo

1EA LEGISLATURA

Al,lTORlA: Vereador JOEL NUNES

ÁSSUíVIO: Dispõe sobre: Dia 09 de iulho - CAC's.

.J o
Presidente

c O DE MELO SALOMÂO

JOEL A
Mem vese do voto)

furãlre í..r.'"t Ú*í
ED U ARD O RAT/,/ REZ S ANê H EZ

PARECER IIO 23/22

PROCESSO: Proieto de lei n" 0122

DATA:09 deiunho de 2022.

PARECER: A Comissão, quanto ao aspecto legal, gramatical e

tógico, se poslclona peta legalidade do mesmo, devendo a
piopositura ir a Ptenáio para apreciação e votação do méito.

U^r\^

Relator



cÂilARA MUNrcrpAL DE ÁLvAREs MAcHADo
pLENÁRro VEREADoR SEBAST|Áo ANTôNro PERETRA

Rua Monserhor Naksmur4 783 Fone/Fax (lE) 3273-1331 - CEP l916{}000 - SP

aurócnq.Fo N" 1s/22

Considerando que a Câmara Municipal de Ákares Machado, aprovou na integra,

PROJETO DE LEI No Oír22. de autoria do Vereador Joel Nunes, a ilesa da Câmara
llunicipã ãããlvarcs Machado, emite este Autografo, nesta data, pera todos os

efeitos legais.

Mesa da maÍa, em 15 dejunho de2022.

ED A SILVA
Presidente

JOEL N ALIf,E!DA
rio

MARIA ES MARTIN
1 no

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra.

S

o2
LA FE

-DIGA NÃo Às DRocAs. PEIroFlLlA", DENIÍNCIE!
TELEFONES: 197 C I9O PLANIOES 2,{ HS POR DIA

Observação: A denuncia pode ser aoônima

;-lll

JOSÉ
Diretor



DIARIO OFICIAL ELETRONICO
IVUNICíPIo DE ALVARES MACHADo

(18) 3273-9300 | PRAÇA oA BANDETRA s,/N lÂLVARES MAcHADo§p I cEp 19160-000

CNPJ: 43.206.42,U000'l-10 I CRIADO PELA LEI N'2.990/2018

ANO V EDIÇÃO N'616 Quartâ-feirâ,22 de Junho 2022

LEr N '3.07712022

Dispõe sobre: reconhece o dia dos colecionadore§, qliradores e caçadores -
CÁC's.

ROGER FERNANDES GASQUE§, Prefeito do Município de Alvares

Machado, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ
SABER, que a CâmaÍa Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a

segúnte Lei:

Ârü l" Reconhece o dia 09 de julho, como o dia Nacional dos Colecionadores, AtiÍadores e

Caçadores - CAC'S.

Art 2' Fica recoúecida no município a efetiva necessidade por exercício de atividade de risco
e ameaça e integridade fisica dos colecionadores, atiradores espoÍivos e caçadores para fins do disposto
no an. l0 da I-ei Federal n' t0.826 de 2003.

Art. 3" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contráÍio.

Prefeitura Municipal de Álvares Mach ado,22 de juho de 2022

ROGER FERNANDES GASQUES
Prefeito

SORÂIA DE OLIVEIRA SILVA
Diretora de Administraçào

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura na data supra

TÂNIA NEGRI GARCIA
Oficial de Gabinete

8 Diário Oficial Assinado com CertiÍicado Padrão lCPBrasil, em conformidade com a MP n'2.200-2,
de 2001- O Município de Álvares Machado garante a autenticidade deste documento, desde que

CP
lrasil>
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Art. I" Reconhece o dia 09 de julho.
Col('cionadores, Atiradores e ('üçadores - CAC'S.

Aí.2" Fica reconhecidâ no município a efeliva necessidade por exercicio de
âtividade de risco e ameaça e integridade fisica dos corecionad.res. ariradores
eslx)rti!()s e caçadores para Íins do disposto no an. l0 da l_ei Federal n. l0.gló de
100,j.
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Prelêitura Municipal de Àlv 32 de.iun tlc

t Í.s

\o l) A Sl l.\'Á
Í)i rc.tora dc Administração

Re-uistrado e publicalo na Sec tlu ll'itura na data supra
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